PROJETO BÁSICO

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para a locação de 1 (um) sistema de alarme e a realização de serviço de vigilância eletrônica para as salas ocupadas pelas Zonas Eleitorais, bem como para o Depósito de Móveis locado pelo TRE/SC, conforme a seguir discriminado:

A) BLUMENAU - área de 337 m², aproximadamente, situada na Praça Victor Konder, 60, Centro, Blumenau/SC;

B) JARAGUÁ DO SUL - área de 199 m², aproximadamente, situada na Rua Marechal Deodoro da Fonseca, n. 972, térreo, no Condomínio Royal Barg, Centro, Jaraguá do Sul/SC;

C) BRAÇO DO NORTE - área de 112 m², aproximadamente, mais sobreloja medindo 48 m², situada na Rua Frederico Kuerten, 78, Centro, Braço do Norte/SC;

D) LAGES - área de 257,0236 m², aproximadamente, localizada na Avenida Belizário Ramos, esquina com a Rua Veríssimo Galdino Duarte, n. 3738, Condomínio Comercial Terra Nova, térreo, Centro, Lages/SC (ao lado do Fórum);

E) BRUSQUE - área de aproximadamente 252 m², localizada na Avenida das Comunidades, 80, Edifício Amélia, 2º andar, sala 20, Centro, Brusque/SC;

F) RIO DO SUL - área de aproximadamente 527 m², localizada na Rua Júlio Rossenq Filho, 265, bairro Jardim América, Rio do Sul/SC (casa);

G) RIO NEGRINHO - área de 94,39 m², aproximadamente, localizada na Rua Prefeito Hugo Fischer, n. 242, sala 02, térreo, em Rio Negrinho /SC;

H) DEPÓSITO DE MÓVEIS - área de 450 m², localizado na BR 101, Km 209,5, Área C, Galpão I, Praia Comprida, São José/SC.

Observação:

Os proponentes deverão realizar a visita técnica, em conformidade com o art. 30, III, da Lei n. 8.666/93, antes da apresentação das propostas, a qual deverá ser agendada com a respectiva Chefia do Cartório Eleitoral, no caso dos Cartórios Eleitorais, e com o titular ou substituto da Seção de Administração do Edifício, por meio do telefone (48) 3251.3795, no caso do depósito de móveis de São José.

2. ESPECIFICAÇÕES PARA CADA ENDEREÇO: a empresa a ser contratada deverá locar 1 (um) sistema de alarme eletrônico e prestar serviços de monitoramento e de atendimento de emergência nas condições a seguir descritas:

2.1 SISTEMA DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO:

a) locação, instalação e programação de 1 (um) sistema de monitoramento eletrônico, compreendendo o fornecimento de todos os componentes necessários ao seu adequado funcionamento, de acordo com a seguinte relação:  

a.1 1 (uma) central de alarme com sensores infravermelhos em número suficiente para cobertura das salas ocupadas, 1 (um) receptor, 1 (um) transmissor, 1 (um) teclado de programação e operação, 1 (um) botão de chamada de urgência (botão de pânico), 2 (duas) sirenes, 1 (uma) fonte, 1 (uma) bateria, fiação e demais dispositivos necessários à instalação;

a.2 1 (um) discador automático (ou modem) para a conexão da central de alarme com o sistema de monitoramento e gerenciamento dos registros de acesso e de alarme do prédio;

a.3 1 (um) sistema compartilhado de monitoramento e gerenciamento dos registros de acesso e de alarme do prédio (unidade de operação);

b) a central de alarme deverá permitir a programação de senhas individualizadas, além de possibilitar o registro eletrônico de todas as operações efetuadas pelos usuários registrados, tais como acionamento e desativação do sistema, devendo, ainda, emitir sinal de disparo do alarme para as sirenes e para a unidade de operação;

c) a central de alarme deverá permitir a emissão de sinal diferenciado para o computador da unidade de operação originado por um dispositivo de emergência (botão de pânico), o qual deverá ser instalado nas dependências do prédio monitorado; 

d) o sistema compartilhado de monitoramento e de gerenciamento deverá ser operado por pessoal especializado, devendo funcionar no prédio da empresa a ser contratada, o qual deverá atender às exigências mínimas de segurança dos dados e das instalações; e

e) a comunicação da central de alarme com o computador da unidade de operação deverá ser off line, devendo o operador do sistema trabalhar em conjunto com o patrulhamento móvel (nos termos do item 2.2), durante 24 (vinte e quatro) horas diárias ininterruptas, incluindo sábados, domingos e feriados.

2.2 SERVIÇO DE MONITORAMENTO E DE ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA:

a) monitoramento eletrônico das dependências dos Cartórios e do Depósito de Móveis  durante as 24 (vinte e quatro) horas diárias, incluindo sábados, domingos e feriados, utilizando o sistema locado e instalado pela empresa a ser contratada;

b) após o disparo do alarme, identificação exata do setor violado (dependência do prédio monitorado) pela unidade de operação;

c) identificação imediata dos usuários pelo sistema monitorado e emissão de relatório detalhado sobre os eventos ocorridos (disparos do alarme e operações de acionamento e desarme), contendo data, hora e identificação dos usuários, atendendo à solicitação formal do TRESC;
d) atendimento de emergência imediato, através de patrulhamento móvel, obedecendo a seguinte rotina:

d.1 disponibilidade de viatura caracterizada, com pessoal devidamente treinado e equipado (nos termos do item 2.3, letra “f”), para o atendimento de emergências ocorridas em qualquer hora do dia ou da noite, incluindo sábados, domingos e feriados, as quais compreendem: violação, ou tentativa de violação, por pessoa não autorizada, de qualquer dependência monitorada; chamadas dos servidores em situação de emergência que os impeçam de contatar a polícia local, tais como incêndio, assalto ou emergências médicas; e, vigilância suplementar, enquanto não restaurado o acesso danificado;

d.2 verificação in loco do prédio monitorado depois de sinalizado o disparo do alarme na unidade de operação ou do chamado de emergência dos servidores;

d.3 quando da constatação da violação das dependências monitoradas, o operador do sistema ou o funcionário da empresa que efetuar o patrulhamento móvel, deverá contatar a polícia local, bem como o servidor do TRESC responsável pelo Cartório Eleitoral ou pelo Depósito de Móveis, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis, devendo assegurar a inviolabilidade das dependências até a chegada do servidor responsável;

d.4  vigilância pessoal das dependências quando danificada alguma vedação (portas e janelas, ou o rompimento de qualquer outro obstáculo) em virtude da violação ou da tentativa de violação dos ambientes sob monitoração, devendo a empresa manter no local vigilância permanente enquanto providenciados os reparos necessários, os quais serão providenciados pelo TRESC, e concluídos em até 12 (doze) horas após o registro do evento na unidade de operação.

2.3 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/PROPONENTE:

a) fornecer, mediante locação, todo o sistema de alarme, monitoramento e gerenciamento, em conformidade com o descrito nos itens anteriores, bem como prestar todos os serviços necessários ao seu adequado funcionamento, responsabilizando-se pela correta INSTALAÇÃO, PROGRAMAÇÃO e OPERAÇÃO do sistema;

b) fornecer preço para o serviço de vigilância eletrônica, incluído neste o preço da locação, da instalação, da programação, da operação e da manutenção dos equipamentos do sistema de alarme e de monitoramento, que deve contemplar, também, o serviço de atendimento de emergência, nas condições descritas no item 2.2, letra “d”;

c) responsabilizar-se por todos os danos causados pela inadequada instalação do sistema de alarme, bem como por qualquer dano provocado às instalações do Cartório Eleitoral ou do Depósito de Móveis em virtude dos serviços executados em suas dependências pelos funcionários da contratada; 

d) fornecer todos as informações solicitadas pelo TRESC quanto aos registros dos acessos e disparos do alarme, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contados do recebimento da solicitação;
e) comprovar a formação técnica específica dos vigilantes (para o atendimento de emergência), oferecida através dos certificados de aprovação em curso de vigilante, expedidos por entidades devidamente autorizadas pelo Ministério da Justiça, por seu órgão competente ou mediante convênio com as Secretárias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal;

f) fornecer uniformes e crachás de identificação aos vigilantes que atuarem no atendimento de emergência, consoante o respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, bem como prover-lhes de veículos caracterizados em perfeito estado de conservação e uso para o patrulhamento móvel;

g) prover toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação do sistema de monitoramento e de atendimento de emergência, sem a interrupção, incluindo a disponibilidade de profissional técnico para a manutenção dos equipamentos e sistemas, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de trabalho com este Tribunal, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;

h) manter o sistema funcionando nas 24 (vinte e quatro) horas diárias, incluindo sábados, domingos e feriados, ininterruptamente; excetuados os casos em que houver a necessidade de manutenção preventiva e corretiva, as quais deverão ser executadas durante o horário de expediente do prédio monitorado;

i) disponibilizar serviço de vigilância suplementar para as dependências desprotegidas quando da impossibilidade de conserto da central de alarme ou do sistema de monitoramento e conseqüente interrupção do funcionamento destes, até o completo restabelecimento do sistema;

j) responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva do sistema locado, incluindo o fornecimento e a substituição das peças danificadas, correndo por conta da empresa qualquer despesa com os materiais empregados e com os serviços executados;

k) relatar imediatamente ao Chefe do Cartório Eleitoral, no caso dos Cartórios Eleitorais, ou ao titular ou substituto da Seção de Administração do Edifício, no caso do Depósito de Móveis de São José, qualquer irregularidade verificada nos locais sob sua vigilância;

l) orientar os fiscais que efetuarem o atendimento de emergência para que registrem a ocorrência em formulário próprio, o qual deverá ser remetido imediatamente ao Chefe do Cartório Eleitoral, no caso dos Cartórios Eleitorais, ou à Seção de Administração do Edifício, no caso do Depósito de Móveis de São José, para que sejam tomadas as providências cabíveis; 

m) responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local de trabalho;

n) substituir, sempre que exigido pelo Contratante e independente de justificativa por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento no atendimento de emergências ou na operação do sistema sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público;

o) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia anuência do Contratante;

p) vistoriar in loco as dependências e instalações do local a ser monitorado.

3. PRAZO PARA A INSTALAÇÃO E PARA O INÍCIO DOS SERVIÇOS: 15 (quinze) dias, a contar do recebimento do contrato devidamente assinado.

4. FORMA DE PAGAMENTO: o TRESC pagará à empresa a ser contratada um valor mensal pelo serviço de vigilância eletrônica, incluído neste a locação, a instalação, a programação, a operação e a manutenção dos equipamentos do sistema de alarme e de monitoramento, e o serviço de atendimento de emergência, contando-se o prazo para o primeiro pagamento a partir do dia em que efetivamente iniciou a prestação dos serviços contratados.

5. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos legais.

6. JUSTIFICATIVA: Justifica-se o pedido em virtude da necessidade de se promover a segurança do patrimônio público sob a responsabilidade deste Tribunal.

RESPONSÁVEL PELOS DADOS:
Rafael Alexandre Machado

Coordenador de Apoio Administrativo

